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Resumo: O gerenciamento dos resíduos sólidos de serviços de Saúde (RSS), ainda constitui 

uma problemática em vários municípios brasileiros, esta fatalidade pode ocasionar problemas 

ambientais e trazer riscos para a segurança e saúde do homem. Este artigo tem como objetivo 

descrever o gerenciamento de resíduos sólidos de serviços de saúde em duas Unidades Básicas 

de Saúde (UBS), localizadas no extremo sul do estado do Pará, assim como analisar a percepção 

dos profissionais que trabalham em cada unidade sobre a temática em questão. Para tal, foi 

realizada uma pesquisa descritiva-exploratória, com abordagem quantitativa através de dois 

formulários eletrônicos semiestruturados (um direcionado a todos os funcionários, e o outro 

apenas aos coordenadores das unidades) e disponibilizados na plataforma Google Forms para 

os participantes responderem. Mediante os dados coletados, constatou-se que não foi possível 

descrever com detalhes o gerenciamento dos RSS, visto que as respostas enviadas pelos 

coordenadores foram muito resumidas. Em relação à percepção dos colaboradores, observou-

se que a maioria dos entrevistados tem pouca informação sobre o tema, principalmente no que 

tange às normativas e ao Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Saúde (PGRSS). 

Dessa forma, sugere-se a revisão das atividades executadas em cada etapa do PGRSS e a 

implementação de atividades direcionadas à capacitação permanente dos trabalhadores sobre a 

temática, de modo a aprimorar o gerenciamento dos RSS. 

 

Palavras-chave: Resíduos de serviços de saúde. Manuseio de resíduos. Profissionais da saúde. 

 

Abstract: The management of solid waste from health services (RSS), still constitutes a problem 

in several Brazilian municipalities, this fatality can cause environmental problems and bring 

risks to the safety and health of men. This article aims to describe the Solid Waste Management 

of Health Services in two Basic Health Units (UBS) located in the extreme south of the state of 
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Pará, as well as to analyze the perception of the professionals who work in each one of them. 

drive on the topic in question. To this end, a descriptive-exploratory research was carried out, 

with a quantitative approach, using two semi-structured electronic forms (one addressed to all 

employees and the other only to the coordinators of the units) and made available on the Google 

Forms platform to which participants respond. Through the data collected, it was found that it 

was not possible to describe the management of the RSS in detail, since the responses sent by 

the coordinators were very summarized. Regarding the perception of employees, it was 

observed that the majority of respondents have little information on the subject, especially with 

regard to regulations and the plan for the management of solid waste in health (PGRSS). Thus, 

it is suggested to review the activities carried out at each stage of the PGRSS and implement 

activities aimed at the permanent training of workers on the topic, in order to improve the 

management of RSS. 

Keywords: Waste from health service, Waste handling, Health professionals. 

 

Resumen: El manejo de residuos sólidos de los servicios de salud (RSS), todavía constituye un 

problema en varios municipios brasileños, esta fatalidad puede causar problemas ambientales 

y traer riesgos a la seguridad y salud de los hombres. Este artículo tiene como objetivo 

describir la gestión de Residuos Sólidos de los Servicios de Salud (RSS) en dos Unidades 

Básicas de Salud ubicadas en el extremo sur del estado de Pará, así como analizar la 

percepción de los profesionales que laboran en cada unidad sobre la tema en cuestión. Para 

ello, se realizó una investigación descriptiva-exploratoria, con enfoque cuantitativo a través 

de dos formularios electrónicos semiestructurados (uno dirigido a todos los empleados y el 

otro solo a los coordinadores de las unidades) y puestos a disposición en la plataforma Google 

Forms para que los participantes respondan. A través de los datos recogidos, se constató que 

no era posible describir en detalle la gestión del RSS, ya que las respuestas enviadas por los 

coordinadores han sido muy resumidas. En cuanto a la percepción de los empleados, se 

observó que la mayoría de los encuestados tienen poca información sobre el tema, 

especialmente en lo que se refiere a la normativa y al plan de gestión de residuos sólidos en 

Salud (PGRSS). Así, se sugiere revisar las actividades realizadas en cada etapa de la PGRSS 

e implementar actividades dirigidas a la formación permanente de los trabajadores en el tema, 

con el fin de mejorar la gestión de la RSS. 

Palabras clave: Residuos de servicios sanitario, Manejo de residuos, Profesionales de la salud. 

 

1 Introdução 

Desde a promulgação da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC Nº 306/2004, que dispunha 

sobre o Regulamento Técnico para o Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde 

(ANVISA, 2004), revogada recentemente pela RDC Nº 222/2018 que regulamenta as Boas 

Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde e dá outras providências 

(ANVISA, 2018); da promulgação da Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente -

Conama 358/2005, que dispõe sobre o Tratamento e Disposição Final dos Resíduos de Serviços 

de Saúde e dá outras providências (BRASIL. 2005); e da publicação da Lei 12.305/2010 que 

instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) (BRASIL, 2010), o Brasil apresentou 

avanços em aspectos relacionados ao gerenciamento dos resíduos sólidos de serviços de Saúde 

(RSS), no entanto,  é notório que apesar dos avanços obtidos ao longo dos anos, o 

gerenciamento dos resíduos sólidos ainda constitui um desafio a ser consolidado em partes dos 

municípios brasileiros (BRASIL, 2006). 
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Entre os fatores associados aos desafios do gerenciamento estão a carência de informações dos 

profissionais de saúde quanto às etapas envolvidas no gerenciamento (BRASIL, 2006), 

ausência de educação permanente sobre a temática aos profissionais, ausência de 

infraestruturas, falhas na tomada de decisões e quanto às responsabilidades técnicas por parte 

dos gestores dos  estabelecimentos de saúde (DELEVATI et al., 2020). 

Estudos sugerem que é necessário reforçar o conhecimento  dos profissionais de saúde no que 

tange aos processos envolvidos no gerenciamento dos resíduos sólidos por meio da capacitação 

permanente (palestras, oficinas, centre outros)  para a efetivação da gestão dos resíduos, visto 

que os resíduos podem ocasionar prejuízos para os trabalhadores, à sociedade e ao meio 

ambiente (ANVISA, 2018; PEREIRA et al., 2013).   

Nesse sentido, considerando que as Unidades Básicas de Saúde (UBS) são pontos 

estratégicos  para a população ter acesso aos serviços de saúde e que estes necessitam de 

gerenciamento adequado de seus resíduos, este artigo tem o objetivo de descrever o 

gerenciamento de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde em duas Unidades Básicas de Saúde, 

localizadas no extremo sul do estado do Pará, assim como analisar a percepção dos profissionais 

que trabalham em cada unidade sobre a temática em questão, sob a luz das legislações vigentes. 

 

2 Referencial teórico 

A Resolução da Diretoria Colegiada - RDC Nº 222, de 28 de março de 2018 define resíduos de 

serviços de saúde como:  

Todos os resíduos gerados a partir de atividades que estejam relacionadas com a 

atenção à saúde humana ou animal, inclusive os serviços de assistência domiciliar; 

laboratórios analíticos de produtos para saúde; necrotérios, funerárias e serviços onde 

se realizem atividades de embalsamamento (tanatopraxia e somatoconservação); 

serviços de medicina legal; drogarias e farmácias, inclusive as de manipulação; 

estabelecimentos de ensino e pesquisa na área de saúde; centros de controle de 

zoonoses; distribuidores de produtos farmacêuticos, importadores, distribuidores de 

materiais e controles para diagnóstico in vitro; unidades móveis de atendimento à 

saúde; serviços de acupuntura; serviços de piercing e tatuagem, salões de beleza e 

estética, dentre outros afins. 

Os resíduos sólidos de serviço de saúde representam cerca de 1% a 3% do volume de resíduos 

sólidos urbanos gerados, ou seja, é um volume pequeno se comparado com a totalidade 

(BRASIL, 2006). No entanto, atenção deve ser dada a essa categoria de resíduo, visto que 

apresenta risco potencial de contaminação para a saúde da população e ao meio ambiente 

(RIZZON et al., 2015).  

Como forma de minimizar os impactos dos RSS, a RDC Nº 222/2018 prevê que cada gerador 

elabore o seu Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde (PGRSS), 

considerando  as características de riscos e periculosidades dos resíduos sólidos, as ações de 

proteção à saúde pública, do trabalhador e do meio ambiente (ANVISA, 2018).  

O PGRSS é um documento que aponta e descreve todas as ações referentes ao gerenciamento 

dos RSS,  cujas etapas são: coleta, armazenamento, transporte, destinação e disposição final 

ambientalmente adequada (ANVISA, 2018).  

A World Health Organization (WHO) considera que entre 75% a 90% dos resíduos sólidos dos 

serviços de saúde gerados nos estabelecimentos de saúde sejam similares aos resíduos 

domésticos, e que o restante, entre 10 a 25%, são considerados perigosos devido às suas 

características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, 

carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade (WHO, 2014). 

Nesse sentido, Kumar et al., (2015)  salientam a importância da execução correta de todas as  
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etapas que compõem o gerenciamento, com atenção especial à etapa de segregação, visto que a 

não segregação favorece a contaminação dos resíduos não perigosos quando estes entram em 

contato com resíduos perigosos. Dessa forma, todos os resíduos passam a ter característica de 

perigosos, o que compromete o andamento das próximas etapas, exigindo que sejam 

gerenciados como tal, encarecendo sobremaneira o gerenciamento e o aumento dos custos 

ambientais associados. Ao contrário, a segregação correta possibilita a destinação adequada, 

como o envio de resíduos não perigosos para a reciclagem e redução da quantidade de resíduos 

infectantes gerados, que refletirá em uma economia de custos. 

As UBS constituem importante fonte geradora de resíduos sólidos de serviço de saúde quando 

considerada a quantidade existente no Brasil (MOREIRA & GÜNTHER, 2016).  Essas 

instituições, criadas na década de 1980, em geral, estão localizadas próximo das residências, 

dos locais de trabalho e das instituições de ensino onde a maioria das pessoas transitam. São 

responsáveis por oferecer à população atendimentos básicos em Pediatria, Ginecologia, Clínica 

Geral, Enfermagem e Odontologia por meio do Sistema Único de Saúde (SUS). Os principais 

serviços oferecidos são consultas médicas, inalações, injeções, curativos, vacinas, coleta de 

exames laboratoriais, tratamento odontológico, encaminhamentos para especialidades e 

fornecimento de medicação básica (PAC, 2018).  “As UBS também são consideradas potenciais 

espaços de educação, formação de recursos humanos, pesquisa, ensino em serviço, inovação e 

avaliação tecnológica para a Rede de Atenção à Saúde (RAS)” (BRASIL, 2017).  

No estabelecimento supracitado são gerados  todos os grupos  de resíduos descritos na RDC Nº 

222/2018, com exceção do grupo C (rejeitos radioativos). Os demais são: grupo A (resíduos 

com presença de agentes biológicos), grupo B (resíduos com presença de produtos químicos), 

grupo D (resíduos que não apresentam riscos biológico, químico ou radiológico à saúde, ou ao 

meio ambiente, são similares aos resíduos residenciais) e grupo E (resíduos perfurocortantes) 

(ANVISA, 2018).  

Um fator importante a ser considerado ao realizar o gerenciamento diz respeito ao envolvimento 

de todos os membros da organização no processo, uma vez que as etapas estão interligadas, ou 

seja, a execução incorreta de uma poderá comprometer a execução da outra. Para tal, os 

colaboradores precisam ter ciência sobre a temática; os processos envolvidos, sejam através de 

Diálogo Diário de Segurança (DDS), campanhas de sensibilização, palestras, oficinais, filmes 

entre outros; e o seu papel no contexto (BRASIL, 2006). 

Nessa perspectiva, Barros et al., (2020), por exemplo, ao avaliarem a percepção dos 

profissionais de saúde acerca da gestão de resíduos de serviço saúde, no Hospital Geral e 

Unidades Básicas de Saúde em um município da Zona da Mata de Pernambuco, constatou a 

necessidade de melhoria no aspectos Educação Ambiental e Sanitária  dos  profissionais dos  

serviços  de  saúde referente ao PGRSS, em razão de ter verificado que apenas  54%  dos 

participantes tinham conhecimento sobre a gestão dos resíduos sólidos,  82% sobre os 

procedimentos de segregação  e 43% em relação ao acondicionamento.  

Nesse sentido, surge  a necessidade de verificar como acontece o gerenciamento de resíduos 

sólidos de serviço de saúde em duas UBS’s no extremo sul do estado do Pará, e a percepção 

dos funcionários a respeito da temática, a fim de conhecer o cenário atual desses 

estabelecimentos, visto que estão localizados em um município de pequeno porte.  

 

3 Metodologia 

Trata-se de uma pesquisa descritiva-exploratória com abordagem quantitativa, realizada em 

duas UBS localizadas em um município de pequeno porte, no extremo sul do estado do Pará. 

Foram considerados dois critérios para a escolha das unidades participantes deste estudo: o fato 
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de os estabelecimentos atenderem o maior número de pacientes no município, e ambas estarem 

localizadas na área urbana, o que facilitou a coleta  das informações. A fim de preservar a 

descrição da área de estudo, as unidades foram denominadas de “UBS-1” e “UBS-2”.  

Os dados foram coletados por meio de dois formulários eletrônicos semiestruturados, 

disponibilizados na plataforma Google Forms para os participantes responderem: 

Formulário I: abrangia perguntas sociodemográficas e perguntas direcionadas à percepção dos 

funcionários em relação à temática gerenciamento de resíduos sólidos de serviços de saúde. O 

formulário foi respondido por todos os funcionários que concordaram em participar da 

pesquisa.  

Formulário II: abrangia perguntas direcionadas à área administrativa da UBS, com ênfase na 

atividade de gerenciamento de resíduos sólidos de serviço de saúde. Esse questionário foi 

respondido apenas pelos enfermeiros responsáveis pela administração da unidades.  

Os dados, após terem sido coletados, foram tabulados e analisados considerando bases 

bibliográficas existentes na rede mundial de computadores pertinentes ao tema. 

 

4 Resultados 

4.1 Perfil dos  entrevistados 

Aceitaram participar da pesquisa 39 profissionais incluindo os coordenadores  das unidades. Na 

UBS-1 todos os 14 funcionários concordaram em participar da pesquisa, na UBS-2, 26 dos 30 

funcionários aceitaram participar.   Considerando a totalidade dos respondentes, a pesquisa 

demonstrou predominância do gênero feminino no ambiente de trabalho em ambas as 

instituições UBS-1 (93%), UBS-2 (87%)  em relação ao masculino UBS-1 (7%), UBS-2 (13%).  

No que tange à escolaridade, observou-se predominância do ensino superior (43%) entre os 

funcionários da UBS-1, sendo o Ensino Médio Completo (29%) a menor escolaridade 

identificada e  a Pós-graduação (14%)  a maior. As  pós-graduações foram realizadas na área 

de obstetrícia e recursos humanos. Em relação à UBS-2,  observou-se que a maioria possui o 

Ensino Médio completo (76%), a menor escolaridade identificada foi o Ensino Médio 

incompleto (8%) e a maior escolaridade foi o Ensino Superior (12%).  

Foi constatado que existe uma distribuição diferenciada quanto ao tempo de serviço dos 

participantes da pesquisa nas unidades. Na UBS-1 a maioria trabalhava a “menos de 1 ano” 

(36%), na mesma unidade houve percentuais similares nos  intervalos de “1 a 5 anos” e  “mais 

de 10 anos” (29%). Em contrapartida, na UBS-2,  predominou percentual maior no intervalo   

“1 a 5 anos” (44%), seguido do intervalo “6 a 10 anos” (24%), notou-se também que o intervalo 

“menos de 1 ano” obteve menor percentual (4%) diferindo dessa maneira da UBS-1. 

 

4.2 Gerenciamento de resíduos sólidos de serviços de saúde nas UBS’s 

As UBS’s funcionam em horários diferenciados, a UBS-1 funciona de segunda à sexta-feira no 

turno matutino (07h:00 às 11h:00) e vespertino (13h:00 às 17h:00), já a UBS-2 funciona todos 

os dias da semana (segunda-feira a domingo), nos três turnos.  Mensalmente, 170 pessoas são 

assistidas na  UBS-1 e 1200 na UBS-2, nos seguintes serviços: consultas médicas (pediatria, 

ginecologia, clínica geral), inalações, aplicação de injeções, aplicação de vacinas, curativos, 

coleta de exames laboratoriais, tratamento odontológico, fornecimento de medicação básica, 

encaminhamento para especialista e acompanhamento continuado na unidade ou na residência 

do paciente com mobilidade reduzida. Além desses serviços, vale destacar que na UBS-2 são 

realizadas pequenas cirurgias. 
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Segundo os gestores das unidades, os estabelecimentos geram os quatro grupos de resíduos 

preconizado na RDC N°222/2018, ou seja, o grupo A, B, D e E. No Quadro 1 estão 

especificados os resíduos encontrados na unidade conforme o respectivo grupo a que pertence, 

segundo os coordenadores. 

Quadro 1 - Resíduos gerados nas UBS’s segundo classificação da RDC Nº 222/2018. 
Grupo A Grupo B Grupo D Grupo E 

• Amostras de 

laboratórios 

contendo fezes, 

urinas, secreções,  

• Sondas,  

• Luvas, 

• Máscara facial 

• Curativos, 

• Algodão sujo, 

• Ponteiras sujas 

de sangue,  

• Tubos com 

sangue, 

• Compressa, 

Sondas de 

aspiração, 

• Sonda Uretral,  

• Ataduras usadas, 

•  Avental 

impermeável usado 

 

• Embalagens de 

medicamentos; 

• Medicamentos 

vencidos; 

• Efluentes de 

processadores de 

imagem (reveladores e 

fixadores); 

• Efluentes dos 

equipamentos 

automatizados 

utilizados em análise 

clínicas; 

• Recipientes 

contaminados com 

reagentes de laboratório, 

• Produtos hormonais,  

• Desinfetantes, 

Saneantes (embalagens 

de produtos de limpeza) 

 

• Sobras  de alimentos,  

• Papel do administrativo,  

• Papel higiênico, fraldas 

descartáveis,  

• Resíduo  de gesso 

proveniente de assistência 

a saúde, 

• Resíduo  de varrição,  

• Embalagens de lâminas,  

• Embalagens dos kits de 

reagentes,  

• Frascos de soro, 

• Invólucros dos pacotes 

de gazes, 

• Sacos plásticos, 

• Filmes de RX, 

Invólucros? dos pacotes de 

chumaço 

• Agulhas, 

• Ampolas de vidro, 

• Lâminas de 

bisturi, 

• Lâminas e 

lamínulas, 

• Tubos de coleta 

sanguínea 

quebrados, 

• Escalpes, Limas 

endodônticas, 

• Lancetas, 

• Placas de Petri, 

• Lâminas de 

barbear, 

• Espátulas, Brocas 

 

Fonte: Autor (2020) 

 

Segundo os coordenadores, o gerenciamento dos RSS acontece da seguinte maneira, uma parte 

dos resíduos são segregados em recipientes revestidos com saco plástico, e a outra parte, os 

perfurocortantes, são inseridos em caixas de papelão.  Estes ficam armazenados na instituição 

por um período de 15 dias, quando então são coletados por uma empresa terceirizada que os 

direciona para o processo de tratamento térmico (incineração) e posterior disposição final. Vale 

considerar que os resíduos não passam por nenhum tratamento antes de serem coletados pela 

empresa. É importante salientar que a resposta obtida dos coordenadores foi resumida, não 

entraram em detalhes de como acontece o gerenciamento em cada uma das fases, por isso não 

foi possível descrever com detalhes como acontece. 

 

4.3 Percepção dos funcionários quanto ao gerenciamento dos resíduos sólidos na UBS 

Em relação à percepção dos funcionários sobre a temática gerenciamento de resíduos sólidos 

de serviços de saúde, foi observado que a maioria dos entrevistados possui pouca informação a 

respeito do assunto referente ao tópico sobre as legislações. Esse argumento pode ser respaldado 

a partir das respostas à pergunta que questionava  se os participantes conheciam as legislações 

vigentes que tratam sobre o gerenciamento dos RSS (Figura1-A). Na UBS- 1 (50%) afirmaram  

conhecer e (50%) não, já na UBS-2 apenas (16%) afirmaram conhecer, ou seja,  a maioria (84%) 

não conhece. Outra resposta que evidenciou a carência de informação e a necessidade de um 

aprofundamento no tópico legislação por parte dos funcionários, refere-se ao fato de que, em 

ambas as instituições, tão somente uma minoria  de colaboradores UBS-1 (14% )  e  UBS-2 

(8%) terem afirmado saber classificar os resíduos sólidos de acordo com a  RDC N° 222/2018 
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(Figura1-B). É válido destacar que o percentual que afirmou saber classificar os resíduos, 

demostraram incogruência ao responderem se sabiam classificar os resíduos sólidos  segundo 

a normativa, visto que nenhum dos participantes da UBS-1 conseguiu descrever como 

solicitado, já na UBS-2, apenas 1 conseguiu. 

Figura 1 - Percepção dos funcionários  das UBS’s sobre as legislações que tratam sobre o 

gerenciamento dos RSS (A) e  classificação dos RSS segundo a RDC Nº 222/2018 (B). 

Fonte: Autor (2020). 

 

De acordo  com os coordenadores das UBS’s, ambas as instituições possuem Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos, entretanto foi  constatado que tanto os funcionários da 

UBS-1 (14%) quanto os da UBS-2 (32%) descolheciam do que se tratava o termo “Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos”, além disso, na UBS-1 (21%) afirmaram não saber da 

existência do plano, e na UBS-2 (24%).   Isso pode estar relacionado à ausência de capacitação 

dos servidores, como demostrou a pesquisa. Na UBS-1(86%) e UBS-2 (72%), a maioria dos 

funcionários não recebeu nenhum tipo de capacitação referente ao assunto, dos que afirmaram 

terem recebido  na UBS-1(14%). Na UBS-2 (28%) relatam que a capacitação aconteceu apenas 

no momento da admissão.  

Figura 2 - Percepção dos funcionários das UBS’s  sobre a  existência de PGRSS na UBS’s que 

trabalham (A) e capacitação relacionada à temática após começar a trabalhar (B). 

Fonte: Autor (2020). 

 

No que tange à segregação dos resíduos,  observou-se que, apesar de o percentual apontado 

desconhecer a existência do plano  de gerenciamento  de resíduos sólidos e as legislações 

pertinentes, e a maioria não  ter recebido capacitação pós admissão, na UBS-1 (79%) afirmaram 

realizar  a segregação e, na UBS-2, (64%) (Figura3-A). Uma informação importante que a 

pesquisa revelou consiste na ocorrência de acidentes por parte dos funcionários ao manusear os 

resíduos (Figura 3-B). Constatou-se na UBS-1 que  (36%) dos colaboradores já haviam se 
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acidentado ocasionando corte (60%) e perfuração (40%) dos casos. Na UBS-2, foi detectado  

casos de acidentes em (88%) dos participantes da pesquisa, (32%) referente a corte, (55%) 

perfuração e (14%) corte e perfuração. 

Figura 3 - Percepção dos funcionários das UBS’s quanto a segregação dos resíduos sólidos (A) e os 

acidentes causados ao manusear os resíduos sólidos.  

 
Fonte: Autor (2020) 

5 Discussões 

As informações descritas acima retratam o cenário de muitas instituições de saúde no Brasil 

que apresentam limitações e desafios parecidos aos detectados neste estudo no que toca aos 

aspectos relacionado ao gerenciamento dos RSS. Andrade et al., (2013) em seus estudos, 

também constataram que a maioria dos participantes de sua pesquisa  (64,4%)  não conheciam 

a RDC Nº 306/2004, vigente na época de sua pesquisa e que foi revogada pela RDC Nº 

222/2018.  Resultados similares também foram encontrados por Texeira et al., (2018) em seu 

trabalho, que detectou um percentual de (57,8% ) dos profissionais  que relataram não conhecer 

as legislações referentes  ao gerenciamento  dos RSS. Não conhecer o grupo que  o resíduo 

pertence pode comprometer a segregação e as etapas subsequentes do gerenciamento, uma vez 

que para  realizar a segregação a RDC Nº 222/2018 preconiza que seja realizada a segregação 

de acordo com o grupo a que pertence o resíduo.  

O desconhecimento da definição de “Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos ”,  associado 

à ausência de  capacitações direcionadas ao tema, caracterizam desconformidade com o que 

determina a RDC 222/2018  no seu capítulo  II art. 4.º que afirma “O gerenciamento dos RSS 

deve abranger todas as etapas de planejamento dos recursos físicos, dos recursos materiais e da 

capacitação dos recursos humanos envolvidos”; no art. 6.º  inciso IX, é reafirmada tal  exigência 

ao estabelecer que os  PGRSS devem “descrever os programas de capacitação desenvolvidos e 

implantados pelo serviço gerador abrangendo todas as unidades geradoras de RSS e o setor de 

limpeza e conservação”, e o inciso  X  que ressalta a exigência de  comprovação das 

capacitações por parte dos estabelecimentos: “devem apresentar documento comprobatório da 

capacitação e treinamento dos funcionários envolvidos na prestação de serviço de limpeza e 

conservação que atuem no serviço, próprios ou terceiros de todas as unidades geradoras”.  Nesse 

aspecto, ambos aos coordenadores das unidades apontaram  a capacitação que é exigência da 

normativa, como um dos principais desafios a ser implementado nas UBS’s. 

O alto percentual de profissionais que afirmaram terem sido acometidos por acidentes ao 

manusear os resíduos evidencia a necessidade urgente da implementação de medidas 

mitigadoras que sejam capazes de minimizar os riscos de acidentes, mediante orientação, 

avaliação dos riscos de acidentes do trabalho e implantação de medidas de proteção como o uso 

de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs). 
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6 Conclusões 

A pesquisa constatou que ambas as unidades possuem PGRSS e as mesmas realizam o 

gerenciamento baseado em tal, no entanto, é valido lembrar que não foi possível descrever com 

mais detalhes como o gerenciamento acontece pelo fato de os coordenadores terem respondido 

ao formulário sem muitos detalhes.  Em relação a percepção dos colaboradores quanto ao 

gerenciamento dos resíduos sólidos foi observado que a maioria, tanto da UBS-1 quanto da 

UBS-2 possuem poucas informações quanto a alguns aspectos direcionados ao gerenciamento 

dos RSS, como as legislações que norteiam os PGRSS.  Outro fato que a pesquisa constatou, 

consiste no desconhecimento da existência de plano de gerenciamento nas unidades, além disso, 

foi detectado que muitos nem se quer sabiam o que era um PGRSS. Apesar das situações críticas 

encontradas na pesquisa, é valido considerar que os profissionais das UBS’s realizam a 

segregação dos resíduos sólidos. Diante dessa situação, sugere-se que as unidades implementem 

atividades direcionadas à capacitação periódica dos funcionários como preconizado na RDC Nº 

222/2018, assim como a avaliação das atividades que vem sendo executadas no gerenciamento 

do plano, de modo a verificar se as medidas adotadas estão sendo realizadas corretamente, ou 

se precisam ser ajustadas.  
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